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d) A venda ambulante de produtos proibidos nos termos do disposto 
no artigo 12.º;

e) A prática de preços em desconformidade com a legislação em vigor, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 17.º;

f) O exercício da venda ambulante em desrespeito das condições 
previstas no artigo 19.º, 20.º, 23.º e 25.º;

g) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques em vio-
lação ao disposto nos artigos 22.º e 24.º;

3 — Constitui contra -ordenação punível com coima mínima de 
100 euros e máxima de 2500 euros:

a) O exercício da venda ambulante por quem não seja titular de cartão 
válido nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º;

b) O não cumprimento dos deveres definidos no artigo 10.º;
c) O incumprimento das condições higieno -sanitárias previstas nos 

artigos 15.º;
d) A prática de falsas descrições ou informações referidas no ar-

tigo 16.º

4 — Em caso de negligência os montantes mínimos e máximos são 
reduzidos a metade.

5 — A competência para determinar a instauração de processo de contra-
-ordenação e aplicar a respectiva coima e eventuais sanções acessórias 
é do Presidente da Câmara Municipal, ou Vereador com competência 
delegada, revertendo o produto das coimas integralmente para a Câmara 
Municipal.

Artigo 29.º
Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas no artigo anterior, 
poderão ainda ser simultaneamente aplicadas, as sanções acessórias 
estabelecidas no regime geral das contra -ordenações.

2 — Poderá ainda ser aplicada a sanção acessória de apreensão de 
bens a favor do Município nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a necessária 
autorização ou fora dos locais autorizados para o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de mercadorias 
proibidas neste tipo de comércio;

c) Exercício da actividade junto de estabelecimentos escolares do 
ensino básico e secundário, sempre que a respectiva actividade se rela-
cione com a venda de bebidas alcoólicas.

Artigo 30.º
Regime de apreensão

1 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do correspondente 
auto.

2 — Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das quantias da 
sua responsabilidade até à fase da decisão do processo de contra -ordenação, 
poderá, querendo, no prazo de 10 dias, levantar os bens apreendidos.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só poderão 
ser levantados após a fase de decisão do processo de contra -ordenação.

4 — Quando os bens apreendidos sejam perecíveis observar -se -á o 
seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higio -sanitárias, ser -lhe -á 
dado, de imediato, o destino mais conveniente, nomeadamente e de pre-
ferência deverão ser doados a instituições particulares de solidariedade 
social ou cantinas escolares;

b) Encontrando -se os bens em estado de deterioração, serão des-
truídos.

5 — Se da decisão final resultar que os bens apreendidos não revertem 
a favor da Câmara Municipal, serão, os mesmos restituídos, procedendo-
-se a notificação ao arguido a informar que dispõe de um prazo de dois 
dias úteis para proceder ao levantamento dos bens apreendidos.

6 — Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem que 
os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Municipal, 
fiel depositária, dar -lhes -á o destino conveniente, nomeadamente e 
preferencialmente poderão ser doados a instituições particulares de 
solidariedade social.

7 — Se a decisão final determinar que os bens apreendidos revertam 
a favor do Município, a Câmara Municipal, fiel depositária, procederá 
de acordo com o disposto no número anterior.

Artigo 31.º
Depósito de bens apreendidos

Os bens apreendidos serão depositados à responsabilidade da Câmara 
Municipal de Portalegre, constituindo -se esta como fiel depositária, 

devendo nomear funcionário para cuidar dos bens apreendidos e de-
positados.

Artigo 32.º
Regime de depósito

O depósito de bens apreendidos determina a aplicação da taxa prevista 
na tabela de taxas e licenças em vigor neste município.

Artigo 33.º
Deveres do guarda dos bens depositados

O Município é obrigado a:
a) Guardar a(s) coisa(s) depositada(s);
b) Restituir os bens sempre que se verifique o disposto nos nos. 2, 3 

e 5 do artigo 30.º

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 34.º
Taxas devidas pela venda ambulante

Pela emissão ou renovação do cartão de vendedor ambulante e pela 
ocupação de local fixo em área pública, são devidas as taxas cons-
tantes na tabela de taxas e licenças em vigor na área no Município de 
Portalegre.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 35.º
Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento, aplicar-
-se -á o estipulado na legislação em vigor sobre a matéria.

Artigo 36.º
Casos omissos

Os casos omissos suscitados na aplicação do presente Regulamento 
serão resolvidos pela Câmara Municipal de Portalegre com base na 
legislação em vigor.

Artigo 37.º
Norma revogatória

A partir da data de entrada em vigor deste Regulamento ficam revo-
gadas todas as disposições regulamentares referentes à actividade de 
venda ambulante.

Artigo 38.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia da publicitação por 
edital, afixado nos lugares de estilo.

11 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, José Fernando da 
Mata Cáceres.

204661812 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 11673/2011

Alteração por adaptação e correcções materiais do Plano Director 
Municipal de Santo Tirso

António Alberto de Castro Fernandes, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Santo Tirso torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 97.º -A e na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que:

a) Sobre proposta da Câmara Municipal de 23 de Março de 2011, 
a Assembleia Municipal de Santo Tirso aprovou em sessão ordiná-
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ria de 27 de Abril de 2011, ao abrigo do disposto no artigo 97.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, a alteração por adaptação 
do Plano Director Municipal, resultante da entrada em vigor da Zona 
Especial de Protecção do Castro do Monte Padrão (carta 2.3 da Planta 
de Condicionantes); da zona de servidão non aedificandi da variante à 
EN 14 — estudo prévio (Carta 1.1 da Planta de Ordenamento e 2.1 da 
Planta de Condicionantes) e das áreas percorridas por incêndio no ano 
de 2010, aprovadas pela Autoridade Florestal Nacional (todas as cartas 
da Planta de Condicionantes — Riscos).

b) Por deliberação da Câmara Municipal em reunião de 23 de Março 
de 2011, ao abrigo do disposto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 97.º -A do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro foi declarada a correcção material das 
cartas 1.2 da Planta de Ordenamento, 2.1 da Planta de Condicionantes, 

para eliminar erros materiais de aplicação de tramas e um erro material 
patente na cartografia base.

c) Por deliberação da Câmara Municipal em reunião de 20 de Abril de 
2011, foi revogada a declaração de correcção material, de 9 de Fevereiro 
de 2011, no que se refere à carta 1.5 da Planta de Ordenamento.

As cartas publicadas pelo Aviso n.º 1858/2011, na 2.ª série do Diário 
da República de 18 de Janeiro de 2011, com as correcções introduzidas 
pelo Aviso 6436/2011, na 2.asérie do Diário da República de 9 de Março 
de 2011, objecto das referidas alteração por adaptação e correcção 
material, são abaixo republicadas.

18 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
Alberto de Castro Fernandes. 
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 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso n.º 11674/2011

Procedimento concursal de recrutamento para preenchimento 
de diversos postos de trabalho em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e alí-

nea b) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência da deliberação da Câmara Municipal, 
de 18/04/2011, se encontra aberto procedimento concursal comum na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de diversos postos 
de trabalho, constantes no mapa de pessoal desta Câmara Municipal 
a saber:

Refª. A — 1 Técnico Superior de Contabilidade;
Refª. B — 7 Assistentes Operacionais — Motorista de Ligeiros.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada pela 
portaria n.º 145 -A/2011 de 06 de Abril, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 
de Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

3 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento faz -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida; ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

4 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir: Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

5 — Caracterização sumária dos postos de trabalho:
Refª. A — Técnico Superior de Contabilidade, para o exercício, com 

autonomia e responsabilidade de funções de estudo, concepção e apli-
cação de métodos e processos inerentes à sua qualificação profissional, 
às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, inseridas na 
área de actividade da Divisão Financeira;

Refª. B — Assistentes Operacionais — Motorista de Ligeiros, para o 
exercício de funções relacionadas com a execução de tarefas inseridas 
no sector de transportes da Divisão da Cultura Desporto e Acção Social, 
às quais corresponde o grau 1 de complexidade funcional;

6 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na área do Muni-
cípio de S. Pedro do Sul;

7 — Prazo de validade: Sempre que, em resultado do procedimento 
concursal, a lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha 
um número de candidatos aprovados superior ao dos postos de trabalho 
a ocupar, é constituída uma reserva de recrutamento interna, sendo utili-
zada no prazo máximo de 18 meses, havendo necessidade de ocupação 
de idênticos postos de trabalho, conforme previsto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua redacção actual.

8 — Requisitos de admissão: São requisitos, cumulativos, de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-

vereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição ou não interdição para o exercício das funções que 

se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Possuir relação jurídica de emprego público constituída por 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, por Tempo Indeterminado.

8.3 — Deter um dos requisitos previstos nas alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 52.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

8.3.1 — Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou actividade do serviço;

8.3.2 — Estar integrado na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou ser-
viço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

8.3.3 — Estar integrado em outras carreiras.
8.3.4 — Relativamente aos postos de trabalho:
Refª. A: Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 

que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 




